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11 — Composição do Júri:
Presidente — Carlos Alberto dos Santos Jesus, Adjunto do Director.
Vogais efectivos:
Carlos Augusto Matias Rolo, Adjunto do Director;
Maria Fernandes de Oliveira Lopo, Encarregada Operacional.

Vogais suplentes:
Lina Maria Nunes S. Martins Horta, Adjunta do Director.
José Paulo Feiteira de Oliveira, Coordenador Técnico.

12 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

13 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos por um dos Vogais efectivos.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

15 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem 
o procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classi-
ficativa de 0 a 10 valores, em resultado da fórmula estabelecida no 
ponto 10.3.

15.1 — Critério de desempate:
15.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Preferência pelo candidato de maior idade.

15.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01

15.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Director da Escola Secundária com 3.º ciclo de Caneças 
é disponibilizada em edital afixado nas respectivas instalações, em data 
que constará de aviso publicitado na 2.ª série do Diário da República.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

17 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

18 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, o presente aviso é publicitado, na 2.ª série do Diário da República, 
bem como na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à publicação na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo 
máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão 
nacional.

16 de Setembro de 2010. — O Director, Fernando Jorge Jesus Nunes 
da Costa.

203701549 

 Agrupamento Vertical de Escolas Dona Filipa de Lencastre

Aviso (extracto) n.º 18748/2010
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do ar-

tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se público 
que se encontra aberto procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de 2 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 

em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, para a carreira e cate-
goria de Assistente Operacional, em conformidade com as disposições 
contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e a Portaria supracitada 
para o Agrupamento desta Escola.

16 de Setembro de 2010. — A Directora, Maria Gabriela Soares 
Vieira da Silva.

203703769 

 Agrupamento de Escolas Dr. Vasco Moniz

Aviso n.º 18749/2010
1 — O Agrupamento de Escolas Dr. Vasco Moniz (170770) torna 

público que pretende contratar nos termos do n.º 2 do artigo 39.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, aplicando -se ainda suplementarmente o Código do Proce-
dimento Administrativo, Assistentes Operacionais de grau 1 em regime 
de Contrato Resolutivo Certo a Tempo Parcial, ao abrigo da alínea e) do 
artigo 93 do RCTFP, para prestação de serviços de limpeza e outros no 
âmbito da carreira e categoria de Assistente Operacional.

2 — Tipo de oferta:
i) 2 (dois) postos de trabalho com duração de 4 horas/dia;
ii) 1(um) posto de trabalho com duração de quatro horas/dia;
iii) 1(um) posto de trabalho com duração de três horas/dia;

3 — Serviço: Agrupamento de Escolas Dr. Vasco Moniz, Rua da 
República Encosta do Monte Gordo 2600 -065 Vila Franca de Xira;

4 — Duração do contrato: início de funções com termo em 17/12/2010
5 — Remuneração: o valor da remuneração horário que tem direito 

o pessoal a contratar é fixado em 3€ (três euros).
6 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, que pode 

ser substituída por experiência profissional comprovada em Assistente 
Operacional de grau 1.

7 — Método de selecção: Avaliação Curricular.
8 — Requisitos de admissão: ser detentor, até à data limite para apre-

sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão no artigo 8.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção Especial ou lei Especial;

ii) 18 anos de idade completos
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9 — Formalização da candidatura: As candidaturas deverão ser forma-
lizadas, obrigatoriamente, mediante preenchimento de impresso próprio 
disponível nos Serviços de Administração Escolar Dr. Vasco Moniz - na 
Escola Sede — Escola Secundária Alves Redol, e entregues no prazo de 
candidatura pessoalmente, nos Serviços de Administração Escolar, ou 
enviadas pelo correio, em carta registada com aviso de recepção para a 
morada publicitada no aviso.

10 — Prazo de candidatura: dez dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República;

11 — Documentos a apresentar com a candidatura: Os formulários 
de candidatura deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão dos 
seguintes documentos:

i) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
ii) Fotocópia do Certificado de habilitações;
iii) Curriculum vitae datado e assinado;
iv) Outros documentos que julgue de interesse para o respectivo 

posto de trabalho.

12 — Podem os eventuais candidatos solicitar, nas horas normais de 
expediente, qualquer esclarecimento adicional.

16 de Setembro de 2010. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Teodoro de Assunção Bernardo Roque.

203703574 

 Agrupamento de Escolas Frei Gonçalo de Azevedo

Despacho (extracto) n.º 14653/2010
Por despacho do director, no uso da competência delegada no n.º 1 do 

despacho n.º 23731/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, 



Diário da República, 2.ª série — N.º 185 — 22 de Setembro de 2010  47961

n.º 224, de 21 de Novembro de 206, com efeitos a 1 de Setembro de 
2009,foram transferidos, para lugar de Quadro de Agrupamento, pre-
cedendo concurso, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31/01, e alínea a) do n.º 1 dos artigos 64.º e 
65.º do ECD, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28/04, com as 
alterações introduzidas pelos Decreto -Lei n.º 1/98, de 2/1, Decreto -Lei 
n.º 121/2005, de 26/7, e Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27/02 os docentes 
abaixo indicados: 

Nome Grupo Cod ZP Código Para
Agrupam Código

Ana C. M. Marques  . . . . 100 23 170768 AEFGA 172261
Ana S. B. Sousa . . . . . . . 110 23 172261 AEFGA 172261
Mª Cristina Fundo  . . . . . 110 23 172261 AEFGA 172261
Cláudia Mocito. . . . . . . . 110 23 170185 AEFGA 172261
Mª José Gomes. . . . . . . . 110 23 172261 AEFGA 172261
Sandra S. R. Alves . . . . . 110 23 172250 AEFGA 172261
Paula Loureiro  . . . . . . . . 110 23 121617 AEFGA 172261
Cláudia Félix  . . . . . . . . . 110 23 170690 AEFGA 172261
Ana Filipa Matos  . . . . . . 110 23 172261 AEFGA 172261
Patrícia Hilário . . . . . . . . 110 23 172261 AEFGA 172261
Sandra Carreira  . . . . . . . 300 23 172261 AEFGA 172261
Susana Costa  . . . . . . . . . 330 23 170987 AEFGA 172261
Mª Carmo Marrão  . . . . . 400 23 402321 AEFGA 172261
Elsa Azevedo  . . . . . . . . . 430 23 400130 AEFGA 172261
Carla Cabral . . . . . . . . . . 500 23 172250 AEFGA 172261
Ana Reynolds Sousa  . . . 520 23 170707 AEFGA 172261
Filipe Pestana . . . . . . . . . 600 23 171657 AEFGA 172261
Carlos Pires  . . . . . . . . . . 620 23 400397 AEFGA 172261

 15 de Setembro de 2010. — O Director, David Carlos da Rocha 
Sousa.

203698812 

 Agrupamento de Escolas Lima de Freitas

Aviso (extracto) n.º 18750/2010
O Agrupamento de Escolas Lima de Freitas torna público que se 

encontra aberto o processo de selecção para contrato de prestação de 
serviço, na modalidade de contrato em regime de tempo parcial, nos 
termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e Portaria n.º 83.ª/2009, 
de 22 de Janeiro, e alínea e) do artº. 93.º do RCTFP.

1 — Número de trabalhadores: 16
2 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Lima de Freitas
3 — Função: Prestação de Serviços — Serviço de Limpeza e outros
4 — Horário: 3h e 30 m diárias
5 — Remuneração hora: 3,00 € (Três euros)
Subsídio de Refeição: 4,27€/ dia
6 — Duração do Contrato: Até 31 de Outubro de 2010
7 — Requisitos legais exigidos: Escolaridade obrigatória e experiência 

profissional comprovada
8 — Prazo e procedimento de formalização das candidaturas:
a) As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 05 dias úteis, 

contados da data da publicação no Diário da República, em requerimento 
(formulário tipo disponível nos serviços administrativos da Escola), bem 
como a partir do endereço electrónico www.limafreitas.org/portal, dirigido 
à Directora da Escola, contendo a identificação completa do candidato e 
respectiva morada e entregue pessoalmente ou mediante correio registado 
com aviso recepção para a Rua Batalha do Viso — 2904-510 Setúbal.

b) As candidaturas devem ser instruídas, sob pena de exclusão do 
candidato:

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, das experi-
ência profissional e certificado das acções de formações frequentadas, 
relacionadas com as áreas funcionais dos postos de trabalho a que se 
candidatam, fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão 
e Cartão de Contribuinte.

9 — Métodos e critérios de selecção: Avaliação curricular e entrevista. 
A Acta da primeira reunião do júri, da qual consta os critérios de selecção 
e respectivas ponderações, será afixada na página da escola na internet, 
e nas instalações da Escola no discurso dos três Primeiros dias úteis 
subsequentes à data da publicação do presente aviso no D.R.

10 — Composição do júri:
Presidente: Dina Teresa Mestres Fernandes
Vogais efectivos: João José Silva Costa, Subdirector
Maria José Gouveia Telo, Chefe de Serviços de Administração Escolar

11 — Afixação das listas:
A lista de graduação final dos candidatos será publicitada na página 

electrónica da escola e no local de afixação deste Estabelecimento de 
Ensino

Setúbal, 16 de Setembro de 2010. — A Directora do Agrupamento de 
Escolas Lima de Freitas, Dina Teresa Mestre Fernandes.

203703152 

 Agrupamento de Escolas Padre Abílio Mendes

Aviso n.º 18751/2010

Procedimento concursal para recrutamento de doze postos de 
trabalho a horas, para prestação de serviço de limpeza em 
regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo a 
tempo parcial.
1 — De acordo com o previsto na Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal para preenchimento de 12 postos de trabalho 
em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo a tempo 
parcial, com termo em 31 de Outubro de 2010.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger-se-á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho: Agrupamento Vertical de Escolas Padre Abílio 
Mendes, no Barreiro.

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
i) Providenciar a limpeza, arrumação e conservação de instalações 

e equipamento;
ii) Realizar, no interior e exterior, tarefas de apoio que permitam o 

normal funcionamento dos serviços.

5 — Número de contratos: 4 contratos de 3,5 horas diárias (Escola 
Secundária Augusto Cabrita); 2 contratos a 3,5 horas diárias (Escola 
Básica do 2.º e 3.º Ciclo Padre Abílio Mendes); 1 contrato a 3,5 horas 
diárias (Escola Básica do 1.º Ciclo n.º 5); 2 contratos a 3,5 horas diárias 
(Escola Básica do 1.º Ciclo n.º 6); 3 contrato a 3,5 horas diárias (Escola 
Básica do 1.º Ciclo n.º 8);

6 — Remuneração horária: 3 € (três euros)
7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º, da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

7.2 — Ser detentor da escolaridade obrigatória.
8 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 

mediante o preenchimento de formulário próprio, que pode ser obtido 
nos serviços de administração escolar do agrupamento, ou entregues 
dentro do prazo, pessoalmente, nas instalações deste, ou enviadas pelo 
correio para Agrupamento de Escolas Padre Abílio Mendes, Rua Maria 
Lamas, 2830-088 Barreiro, em carta registada com aviso de recepção, 
dirigida à Presidente da Comissão Administrativa Provisória.

9 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

i) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identifi-
cação Fiscal, (fotocópia);

ii) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
iii) Declarações da experiência profissional (fotocópia);
iv) Outros documentos que julgue de interesse para o respectivo 

posto de trabalho.

10 — Serão seleccionados os candidatos que, realizada a avaliação 
curricular (AC), obtiverem melhor média, aproximada às centésimas, 
pela aplicação da fórmula:

AC = (HP + 4EP + 2FP)/7, de acordo com os seguintes critérios:
10.1 — Habilitações académicas (HA)
10.1.1 — Escolaridade obrigatória — 18 valores
10.1.2 — Mais que a escolaridade obrigatória — 20 valores.




